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  Publicidade Legal

(...) Continuação (...) VERDE AMBIENTAL ALAGOAS S.A., CNPJ/ME nº 44.992.350/0001-57 - NIRE 27300070490
vencimento em maio de 2055, com o intuito de realização dos investimentos em CAPEX para o processo de universalização de água 
e esgoto. No âmbito do contrato de financiamento celebrado com o Banco do Nordeste do Brasil S.A., a Companhia está sujeita 
ao cumprimento de cláusulas restritivas (covenants) de natureza financeira e não financeira, típicas desse tipo de operação, que 
visam resguardar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e mitigar o risco de crédito da instituição financiadora. As principais 
cláusulas restritivas de natureza financeira incluem: • Manutenção de fundo de liquidez, por meio de conta reserva vinculada ao 
financiamento, em montante mínimo equivalente a 2,14% do valor total contratado, sujeito à recomposição em caso de desen-
quadramento; • Obrigação de prestação periódica de informações financeiras, incluindo demonstrações financeiras auditadas e 
informações intermediárias, bem como demais informações solicitadas pela instituição financeira; • Manutenção do nível de capital 
social integralizado conforme previsto contratualmente, sendo vedada sua redução sem anuência prévia da instituição financeira. 
O descumprimento de quaisquer dessas cláusulas restritivas poderá ensejar o vencimento antecipado das obrigações assumidas 
no âmbito do referido contrato. Na data-base das demonstrações financeiras, a Administração avaliou o cumprimento das referidas 
cláusulas restritivas e concluiu que a Companhia se encontra em conformidade com todas as obrigações contratuais aplicáveis. 
Debêntures: Com o objetivo de financiar os custos iniciais da concessão, em 10 de julho de 2022 a Companhia celebrou junto 
ao agente fiduciário Vórtx e com garantias do Credit Agrícole um contrato de distribuição para a primeira emissão de debêntures 
de longo prazo com vencimento em 10 de janeiro de 2024. Foi integralmente liquidada em 10 de janeiro de 2024, a Companhia 
realizou o pagamento das debêntures junto ao agente fiduciário Vórtx, no valor total de R$290.959. Com o objetivo de financiar 
a realização de investimentos em CAPEX iniciais da concessão, em 15 de fevereiro de 2023 a Companhia celebrou junto ao 
agente fiduciário Vórtx e com garantias do Deutsche Bank um contrato de distribuição para a segunda emissão de debêntures de 
curto prazo com vencimento em 15 de maio de 2024. Foi integralmente liquidada de forma antecipada em 7 de março de 2024, a 
Companhia realizou o pagamento das debêntures junto ao agente fiduciário Vórtx, no valor total de R$151.036. Com o objetivo de 
financiar a realização de investimentos em CAPEX iniciais da concessão, em 15 de dezembro de 2023 a Companhia celebrou junto 
ao agente fiduciário Vórtx e com garantias do Deutsche Bank um contrato de distribuição para a terceira emissão de debêntures de 
longo prazo com vencimento inicial em 8 de janeiro de 2025, sendo renovada nessa data com o novo vencimento para 8 de janeiro 
de 2026. Foi integralmente liquidada em 2025, a Companhia realizou o pagamento das debêntures junto ao agente fiduciário Vórtx 
em três parcelas, sendo a primeira em 08 de julho de 2025, no valor de R$ 10.565, a segunda parcela em 29 de setembro de 2025, 
no valor total de R$ 70.000 e terceira parcela em 26 de dezembro de 2025, no valor total de R$ 78.775. Com o objetivo de financiar 
os custos com outorga, em 22 de fevereiro de 2024 a Companhia celebrou junto ao agente fiduciário BNDES e com garantias do 
Banco BTG Pactual S.A e Banco Société Générale Brasil S.A., um contrato de distribuição para a quarta emissão de debêntures 
de longo prazo com vencimento em 15 de março de 2049, no valor de total de R$400.000.  As emissões de debêntures possuem 
alguns covenants contratuais financeiros e não financeiros que foram devidamente cumpridos dentro dos prazos estabelecidos 
até a data de 31 de dezembro de 2025. São eles: • Arquivamento na JUCEAL - Junta Comercial do Estado de Alagoas, da ATA 
da aprovação societária para emissão de debêntures; • Arquivamento na JUCEAL - Junta Comercial do Estado de Alagoas, da 
escritura de emissão de debêntures; • Apresentação ao agente fiduciário de declaração atestando a destinação dos recursos 
presentes na emissão das debêntures (a cumprir); • Obrigação de apuração e manutenção de índices financeiros, incluindo o 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) e o Índice de Dívida sobre Garantias (IDG), conforme definidos contratualmente; 
• Obrigação de envio periódico de informações financeiras ao agente fiduciário, incluindo demonstrações financeiras auditadas 
e memória de cálculo dos referidos índices financeiros; • Obrigação de comunicação tempestiva de eventos que possam afetar a 
capacidade de pagamento da Companhia, incluindo alterações relevantes em sua condição econômico-financeira;• Formalização 
de contrato de garantias. 13. Arrendamento:  No exercício findo em 31 dezembro de 2025, os ativos e passivos de arrendamento 
apresentaram as seguintes movimentações:

Ativo Passivo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.455 5.771
Adições (i) 616 5.060
Amortização (1.637) -
Pagamento de principal - (5.806)
Juros - 965
Pagamento de juros - (965)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.434 5.025

(i) Refere-se ao enquadramento de novos contratos de locação de veículos no IFRS 16, como se segue:
Contrato 31/12/2025

Locação de veículos leves 219
Locação de veículos pesados 3.280
Locação de imóveis 255
Locação de máquinas 117
Reajustes contratuais 158
Baixa de depreciação por encerramento de contrato (3.413)
Total de adições 616

As principais características e o saldo de arrendamentos são compostos da seguinte forma:
Natureza do arrendamento Taxa a.a. (%) Amortização mensal 31/12/2025 31/12/2024

Aluguel de veículos 1,13 358 4.060 4.740
Aluguel de imóveis 1,13 33 965 1.031
Total 5.025 5.771
Circulante 4.564 -
Não circulante 461 5.771
14. Provisões para contingências: O cálculo da provisão para contingências foi realizado com base no relatório das ações 
de natureza civil e trabalhista, considerando a avaliação dos consultores jurídicos. Esse cálculo abrange os processos em que 
a empresa figura como ré e cuja chance de perda é superior a 50%, sendo classificada como mais provável. a) Processos de 
natureza cível: Correspondem a ações judiciais classificadas como reclamações cíveis, abrangendo, principalmente, disputas 
relacionadas a contestações de consumo e questões de responsabilidade civil. b) Processos de natureza trabalhista: Referem-se 
a processos administrativos e judiciais de natureza trabalhista e previdenciária, envolvendo principalmente a cobrança de verbas 
supostamente não pagas a empregados próprios e terceirizados, atualmente em diferentes instâncias judiciais. As movimentações 
das provisões para processos judiciais foram realizadas da seguinte forma:

Reclamações 
cíveis

Reclamações 
Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 16 - 16
(+) Provisões adicionais reconhecidas 431 - 431
(- ) Reduções decorrentes de remensuração e valores não usados, estornados - - -
(-) Pagamentos (245) - (245)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 202 - 202
(+) Provisões adicionais reconhecidas 445 95 540
(- ) Reduções decorrentes de remensuração e valores não usados, estornados - - -
(-) Pagamentos (212) - (212)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 435 95 530
c) Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Verde Ambiental Alagoas, na qualidade de concessionária 
de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, é parte em processos judiciais e administrativos de natureza 
cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de suas operações. Com base na avaliação da Administração, suportada por 
pareceres de seus assessores jurídicos externos, as referidas demandas encontram-se classificadas como de perda possível 
no montante de R$ 17.027. Dessa forma, não foi constituída provisão para tais contingências, sendo sua divulgação efetuada 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais naturezas dos processos são: (i) ações cíveis 
relacionadas, principalmente, a pleitos indenizatórios decorrentes de interrupção ou falhas na prestação dos serviços, danos 
materiais e morais, bem como questões envolvendo ligações e faturamento; e (ii) reclamações trabalhistas envolvendo verbas 
rescisórias, horas extras e adicionais legais. Dentro desse universo de ações, temos como destaque as demandas de natureza 
civil, no qual se discute responsabilidade por danos decorrentes da prestação dos serviços e indenizações por uso de proprieda-
des privadas. O valor envolvido, na data-base das demonstrações financeiras, é de aproximadamente R$ 13.318. Com base na 
avaliação jurídica disponível, a Administração entende que o risco de perda é classificado como possível, não sendo, portanto, 
reconhecida provisão. A Administração acompanha continuamente a evolução desses processos, revisando suas estimativas 
e classificações de risco à luz de novos fatos e circunstâncias que possam impactar o desfecho das demandas.15. Patrimônio 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
Aos Administradores e Acionistas da Verde Ambiental Alagoas S.A. - Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Verde Ambiental Alagoas S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para respon-
der a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Infraestrutura da concessão: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantinha regis-
trado saldos de ativos intangíveis de concessão e ativos de contrato, divulgados nas notas explicativas 09 e 10, que, em conjunto, representam a infraestrutura da concessão e são reconhecidos com base nos investimentos realizados na construção ou melhoria da infraestrutura. Os ativos intangíveis de concessão são recebidos através da cobrança aos usuários dos serviços prestados 
via tarifa. A mensuração da infraestrutura de concessão, em atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 - Contratos de Concessão, e é afetada por elementos subjetivos devido às naturezas diversas dos gastos capitalizados como parte da infraestrutura da concessão. Os ativos de contrato referem-se aos ativos intangíveis de concessão ainda em construção que são 
transferidos para a rubrica Ativo intangível quando entram em operação. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista as especificidades atreladas ao processo de capitalização de gastos com infraestrutura e à mensuração da infraestrutura de concessão, assim como a relevância dos valores envolvidos. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 incluíram, dentre outros: (i) obtenção do entendimento do processo e relativos à capitalização de gastos com infraestrutura e mensuração dos ativos relacionados à infraestrutura da concessão; (ii) testes documental dos gastos incorridos durante o exercício de 2025 com obras 
em andamento relacionados à construção da infraestrutura de concessão, avaliando a ocorrência, a natureza dos gastos e a correta classificação entre custo capitalizável ou despesas de manutenção; (iii) teste sobre os custos capitalizados do ativo intangível, quando ocorre o aumento da capacidade e melhoria da rede; e (iv) recálculo das amortizações reconhecidas no exercício de 2025 
e comparação do resultado desses recálculos com os saldos registrados na contabilidade. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. Rio de Janeiro, 31 de março de 2026. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F; Giuseppe Grimaldi - Contador CRC RJ-133899/O

líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social, integralizado e a integralizar, da Companhia é de R$ 
173.304, dividido em 173.304.000 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, sendo que, para fins 
comparativos, em 31 de dezembro de 2024 o capital social da Companhia era de R$ 141.457, evidenciando aumento no período 
em função de aportes realizados e/ou deliberações societárias aprovadas ao longo do exercício.A Companhia foi constituída em 
14 de janeiro de 2022 com subscrição inicial de 1 ação, aprovada em Ata de Assembleia Geral de Constituição (AGC). Durante o 
exercício de 2022 ocorreu uma subscrição de capital no total de 49.999.000 ações, aprovada através de Reunião de Conselho de 
Administração (RCA) na data de 10 de fevereiro de 2022. Em 6 de março de 2023 a Companhia realizou subscrição de capital no 
total de 5.000 ações, aprovada através de Reunião de Conselho de Administração (RCA). Todas as subscrições foram divididas 
em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal no valor de R$1,00 (um real) por ação. Em 2024, a Companhia realizou 
duas subscrições de capital que totalizaram R$86.457 a primeira em março, no valor de R$3.000, e a segunda em dezembro, no 
montante de R$83.457. Ambas foram aprovadas pelo Conselho de Administração e efetivadas por meio da emissão de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço unitário de R$1,00 (um real) por ação. Em dezembro de 2025, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia aumentou o capital, no montante de 31.847, as subscrições foram realizadas por 
meio de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, com o valor unitário de R$1,00 (um real) por ação. Em 31 de dezembro 
de 2025 e 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia é composto como se segue:

% 31/12/2025 % 31/12/2024
Cymi Saneamento e Participações S.A. 90% 155.974 90% 127.311
Aviva Ambiental S.A. 10% 17.330 10% 14.146

100% 173.304 100% 141.457
b) Prejuízos acumulados:  Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta saldo de prejuízos acumulados no montante de 
R$ 47.257, decorrente, substancialmente, dos resultados negativos apurados em exercícios anteriores, destacando-se, para fins 
comparativos, o saldo de prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 38.737 tais prejuízos são passíveis 
de compensação com lucros futuros, em conformidade com a legislação societária vigente. c) Dividendos: De acordo com o 
estabelecido no estatuto social da Companhia, o dividendo mínimo anual obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido do exercício, 
em conformidade com os artigos 193 a 198 da Lei nº 6.404/76.  A Companhia, seguindo a Legislação vigente, artigo 189 da Lei nº 
6.404/76, apurou prejuízos no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025. Sendo assim, não houve 
distribuição do resultado desde a constituição da Companhia. d) Reserva legal: A reserva legal será constituída à razão de 5% do 
lucro líquido de cada exercício, conforme o artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Sua constituição 
poderá ser dispensada quando, somada às reservas de capital, ultrapassar 30% do capital social. A reserva destina-se à com-
pensação de prejuízos ou ao aumento de capital. A Companhia não constituiu reserva legal em virtude da apuração de prejuízos 
no período de 14 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2025, conforme artigo 189 da Lei n° 6.404/76. 16. Receita operacional 
líquida:  A apresentação das receitas leva em consideração a política de reconhecimento de receitas estabelecida pela legislação 
fiscal, que não considera o conceito de transferência do controle estabelecido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelas 
normas internacionais de relatório financeiro. Abaixo é demonstrada a conciliação dessas receitas com as receitas de contrato 
com cliente divulgadas nestas demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024
Receita de contrato de clientes
Abastecimento de água 94.706 80.825
Coleta de esgoto 20.028 14.847
Serviços complementares 6.640 4.516
Receita líquida tributável 121.374 100.188
( - ) PIS e COFINS (10.991) (8.960)
( - ) Taxa ARSAL (1.436) (337)
( - ) Cancelamentos e abatimentos (4.134) (3.127)
Deduções tributárias das receitas (16.561) (12.424)
Receita líquida total 104.813 87.764

As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições (apresentados acima em deduções das receitas), 
os quais são arrecadados em nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido da Companhia. Esses 
tributos e contribuições relacionam-se substancialmente a Programa de Integração Social (“PIS”) com alíquota de 1,65%, Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“Cofins”) sob alíquota de 7,6% e Taxa da Agência Reguladora de Serviço 
Público do Estado de Alagoas (“ARSAL”), sob alíquota de 2,00% do faturamento.

31/12/2025 31/12/2024
Receita de construção (*) 19.678 16.233

19.678 16.233
(*) Receita de construção de acordo com o IFRS15 / CPC47. 
17. Custo do serviço prestado 31/12/2025 31/12/2024
Compra da água (22.115) (19.872)
Pessoal (18.864) (18.183)
Serviços profissionais (4.842) (5.039)
Materiais (4.504) (4.366)
Energia (5.143) (6.830)
Aluguéis (502) (1.010)
Veículos (3.092) (2.636)
Custos com seguros (496) (380)
Depreciação e amortização (30.969) (28.278)
Outros custos (1.124) (710)

(91.651) (87.304)
31/12/2025 31/12/2024

Custo de construção (i) (19.678) (16.233)
Custo Total (111.329) (103.537)

(i) O custo de construção é composto, basicamente, por serviços de terceiros, mão de obra, materiais e outros custos necessários 
para formação da infraestrutura de investimentos previstos no contrato de concessão. 
18. Despesas operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (10.872) (9.370)
Aluguel (183) (176)
Depreciação e amortização (2.222) (2.125)
Tributos, taxas e contribuições (82) (69)
Materiais (283) (260)
Informática (858) (1.053)
Energia (71) (122)
Telefonia (89) (116)
Internet (195) (212)
Seguros (245) (282)
Viagens (110) (230)
Outras despesas (899) (690)
Total - Despesas Gerais e Administrativas (16.109) (14.705)

31/12/2025 31/12/2024
Serviços advocatícios (611) (201)
Assessoria e consultoria (734) (846)
Limpeza e conservação (1.044) (750)
Fretes e carretos (2) (44)
Recrutamento e seleção (118) (99)
Propaganda e publicidade (90) (95)
Serviços de auditorias (209) (32)
Organização de festas e eventos (216) (173)
Outras despesas (35) (80)
Total - Serviço de terceiros (3.059) (2.320)

31/12/2025 31/12/2024
Perdas Estimadas com liquidação duvidosa (9.282) (6.383)
Total - Perdas estimadas com liquidação duvidosa (9.282) (6.383)
19. Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicação financeira, líquido 13.883 7.185
Outras receitas financeiras 2.448 2.022
Receita financeira 16.331 9.207
Tarifas bancárias (1.331) (1.799)
Juros sobre empréstimos e debêntures (84.831) (73.592)
Juros arrendamentos (965) (753)
Variação cambial - (4.265)
(-) Capitalização dos Juros - CPC 20 74.102 66.245
Outras despesas financeiras (872) (536)
Despesa financeira (13.897) (14.700)
Resultado financeiro líquido 2.434 (5.493)
20. Imposto de renda e contribuição social diferidos 31/12/2025

Natureza 31/12/2024 Reconhecido no resultado Total
Perdas estimadas com liquidação duvidosa 3.446 3.156 6.602
Provisão para contingências 68 114 182
Prejuízo fiscal/Base negativa 69.724 24.544 94.268
Total do ativo fiscal diferido 73.238 27.814 101.052
Capitalização de juros 49.358 23.480 72.838
Total do passivo fiscal diferido 49.358 23.480 72.838
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.880 4.334 28.214
A administração aprovou reconhecimento de ativos fiscais diferidos com base na projeção de lucros tributáveis futuros da Com-
panhia. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia possui prejuízos fiscais gerados no Brasil, no valor de R$72.159 reconhecidos 
nas apurações fiscais e passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros. As diferenças temporárias dedutíveis e tribu-
táveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos 
foram reconhecidos com relação a esses itens, pois é provável que os lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a 
Companhia possa utilizar os benefícios destes. A utilização dos saldos de prejuízo fiscal e base negativa são limitados a 30% do 
lucro fiscal do exercício em que este será utilizado. Conforme as estimativas da Companhia, os lucros tributáveis futuros permi-
tem a realização do ativo fiscal diferido existente em 31 de dezembro de 2025, dentro dos próximos 14 anos. 21. Instrumentos 
financeiros:  Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos a seguir mencionados, 
os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a) Gerenciamento de riscos:  Visão geral: a 
Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito. • Risco de 
liquidez. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela 
administração, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas 
e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia e subsidiárias. A Companhia e subsidiárias, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento 
e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os colaboradores 
entendam os seus papéis e obrigações. Risco de crédito: A Companhia detém caixa e equivalentes de caixa mantidos com 
bancos e instituições financeiras, os quais possuem ratings, classificados pelas mais renomadas agências internacionais, entre 
alta qualidade e mais alta qualidade. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito. 
Adicionalmente, a Companhia está exposta ao risco de crédito decorrente das contas a receber de clientes, principalmente 
relacionadas à prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  Para mitigar esse risco, a Companhia 
adota políticas de acompanhamento contínuo da inadimplência, incluindo a análise do histórico de recebimento, segmentação 
da carteira de clientes, cobrança ativa e, quando aplicável, a suspensão do fornecimento de serviços em casos de inadimplência 
prolongada, conforme regulamentação vigente.  A exposição máxima ao risco de crédito no final do período de relatório, incluindo 
caixa e equivalentes de caixa e contas a receber, é apresentada a seguir:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 4 50.833 145.081
Contas a receber 5 26.759 21.764

Risco de liquidez:  Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. b) Classificação dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela com 
o valor contábil dos instrumentos financeiros da Companhia:

Categoria 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa (B) 50.833 145.081
Depósitos Vinculados (A) 7.553 4.306
Fornecedores (B) 10.404 15.891
Debêntures (B) 477.659 574.113
Empréstimos (B) 320.200 200.668
Arrendamentos (A) 5.025 5.771

(A) Mensurados ao valor justo por meio do resultado; (B) Custo amortizado.
 A administração avaliou o valor justo dos instrumentos financeiros acima e não os divulgou, pois são razoavelmente próximos 
aos seus valores contábeis. c) Hierarquia de valor justo: O conceito de “valor justo” prevê a avaliação de ativos e passivos com 
base nos preços de mercado, quando se tratar de ativos com liquidez, ou em metodologias matemáticas de precificação, no caso 
contrário. O nível de hierarquia do valor justo fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo. Esses 
instrumentos financeiros estão agrupados em níveis de 1 a 3, com base no grau em que o seu valor justo é cotado: (i) Nível 1: a 
mensuração do valor justo utiliza preços cotados (não corrigidos) nos mercados ativos, com base em ativos e passivos idênticos. 
(ii) Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros insumos cotados incluídos no Nível 1, que são cotados através de 
um ativo ou passivo, quer diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou seja, derivada de preços). (iii) Nível 3: a 
mensuração do valor justo é derivada de técnicas de avaliação que incluem um ativo ou passivo que não possui mercado ativo.  A 
Companhia detém instrumentos financeiros qualificados no nível 1, correspondentes aos Depósitos Vinculado no montante de R$ 
7.553, em 31 de dezembro de 2025. Não houve transferências entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo em 31 de 
dezembro de 2025. 22. Seguros: A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros de forma global para riscos 
de engenharia, obras de construção civil, instalação e montagem relacionados aos seus ativos operacionais, especificamente 
associados ao segmento saneamento básico. Os seguros contratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, danos 
materiais, entre outros. A cobertura em 31 de dezembro de 2025 está apresentada abaixo:

Vigência Garantia 
seguradaSeguradora Início Final Prêmio

Responsabilidade civil AKAD SEGUROS 12/04/2024 12/04/2026 36.554 123
Garantia Contratual (ii) EZZE SEGUROS 07/03/2025 07/03/2026 95.917 86
Riscos operacionais AIG SEGUROS 29/09/2025 29/09/2026 327.805 183
Risco Engenharia AXA SEGUROS 31/12/2024 31/12/2026 187.194 154
Risco Engenharia AXA SEGUROS 31/12/2025 31/12/2027 173.694 128
Veículos (i) SURA SEGUROS 04/02/2025 04/02/2026 2.323 134
(i) Em 4 de fevereiro de 2026 a Companhia renovou o seguro veículos através da apólice de seguro com a Sura Seguros no 
valor de R$108.883,38. (ii) Em 7 de março de 2026 a Companhia renovou o seguro-garantia através da apólice de seguro com a 
Pottencial Seguradora no valor de R$100.194,54. 

Isabel Cristina Conceição da Silva  
Diretora Administrativa e Financeira 

 Carlos Dagoberto Mendes Ferreira  
Contador Responsável - CRC AL - 007141/O2

Sanama Saneamento Alta Maceió S.A.
CNPJ nº 21.316.170/0001-50

Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros (prejuízos)
Nota social legal incentivos fiscais lucros acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 45.000 – 224 – (12.942) 32.282
Lucro líquido do exercício – – – – 10.416 10.416
Transferência para a reserva de incentivos fiscais 15.3 – – 1.357 – (1.357) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.000 – 1.581 – (3.883) 42.698
Lucro líquido do exercício – – – – 12.735 12.735
Dividendos mínimos obrigatórios 15.5 – – – – (1.741) (1.741)
Transferência para a reserva legal 15.2 – 366 – – (366) –
Transferência para a reserva de incentivos fiscais 15.3 – – 1.523 – (1.523) –
Transferência para a reserva de lucros 15.4 – – – 5.222 (5.222) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 45.000 366 3.104 5.222 – 53.692

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro operacional antes dos impostos 16.982 13.690
Ajustes para conciliar o lucro operacional antes dos 
 impostos ao caixa oriundo das atividades operacionais
 Depreciação do imobilizado 10 467 431
 Amortização do intangível 1 2
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 11 6.838 7.340
 Juros sobre empréstimos com partes 
  relacionadas a pagar 13 8.260 3.996
 Baixas do ativo imobilizado 10 3 24
 Baixas do ativo financeiro 8 – 4
 Remuneração do ativo financeiro 8 (42.458) (37.336)
 Redução ao valor recuperável do ativo financeiro 8 (404) 298
 Amortização de custos para emissão de 
  empréstimos e financiamentos 11 560 560
 Ajuste a valor presente e amortização do 
  AVP de arrendamento mercantil 12 51 65
 Provisão para ações judiciais 14 22 (66)
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber 7 (1.616) (6.115)
 Ativo financeiro 8 41.909 38.543
 Estoques (3) (27)
 Impostos a recuperar (300) (240)
 Depósitos judiciais (25) –
 Outros créditos (745) 159
Variação nos passivos operacionais:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
 Fornecedores 1.469 252
 Obrigações sociais 48 227
 Obrigações fiscais (467) (606)
 Partes relacionadas 13 (5.005) 3.196
 Tributos diferidos 137 124
 Outras obrigações (12) 755
Caixa gerado (aplicado nas) pelas atividades operacionais 25.712 25.276
 Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 11 (6.960) (7.295)
Caixa oriundo das atividades operacionais 18.752 17.981
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Fundo restrito 6 (522) (356)
 Aquisição de ativo imobilizado 10 (123) (535)
 Aquisição de ativo financeiro 8 (5.185) (446)
 Aquisição de ativo de contrato 9 (10.782) (21.900)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (16.612) (23.237)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de empréstimos e 
  financiamentos (principal) 11 (6.254) (5.696)
 Pagamento de arrendamento mercantil 12 (258) (250)
 Liberação (captação) de empréstimos com 
  partes relacionadas 13 5.649 11.410
Caixa gerado pelas atividades de financiamento (863) 5.464
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.277 208
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 2.079 1.871
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5 3.356 2.079
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.277 208

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.356 2.079
Contas a receber 7 12.663 11.047
Ativo financeiro 8 44.697 42.023
Estoques 481 478
Impostos a recuperar 652 352
Outros créditos 1.224 884
Total do ativo circulante 63.073 56.863
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Fundo restrito 6 5.118 4.596
Depósitos judiciais 25 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19.2 219 3.895
Ativo financeiro 8 126.214 74.968
Ativo de contrato 9 41.674 78.691
Outros créditos 457 52

173.707 162.202
Imobilizado 10 1.417 1.747
Intangível 2 3

1.419 1.750
Total do ativo não circulante 175.126 163.952

  
Total do ativo 238.199 220.815

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo e patrimônio líquido/Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 6.100 6.003
Arrendamento mercantil 12 214 207
Fornecedores 2.629 1.111
Obrigações sociais 1.634 1.586
Obrigações fiscais 527 423
Tributos diferidos 717 182
Partes relacionadas 13 14.717 8.837
Dividendos a pagar 13 1.741 –
Outras obrigações 872 884
Total do passivo circulante 29.151 19.233
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 98.653 104.566
Arrendamento mercantil 12 368 582
Fornecedores – 49
Partes relacionadas 13 56.313 53.289
Tributos diferidos – 398
Provisão para ações judiciais 14 22 –
Total do passivo não circulante 155.356 158.884
Total do passivo 184.507 178.117
Patrimônio líquido 15
Capital social 45.000 45.000
Reserva de incentivos fiscais 3.104 1.581
Reserva legal 366 –
Reserva de lucros 5.222 –
Prejuízos acumulados – (3.883)
Total do patrimônio líquido 53.692 42.698
Total do passivo e patrimônio líquido 238.199 220.815

Demonstrações do resultado do exercício Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 16 66.675 66.547
Custo dos serviços prestados 17 (27.750) (33.235)
Lucro bruto 38.925 33.312
Receitas e despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (5.699) (5.661)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 63 –

(5.636) (5.661)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 33.289 27.651
Resultado financeiro
Receitas financeiras 18 865 522
Despesas financeiras 18 (17.172) (14.483)

(16.307) (13.961)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Lucro operacional antes dos impostos 16.982 13.690
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 19.1 (571) (661)
 Diferidos 19.2 (3.676) (2.613)

(4.247) (3.274)
Lucro do exercício 12.735 10.416
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 20 0,283 0,231

Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 12.735 10.416
Total do resultado abrangente do exercício 12.735 10.416

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Sanama Saneamento Alta Maceió S.A. 
(“Companhia”), foi constituída em 8 de outubro de 2014, tendo por objeto  
social específico e exclusivo cumprir o Contrato de Concessão Administrativa nº 
079/2014 (“Contrato”), celebrado com a Companhia de Saneamento de Alagoas 
(“CASAL”), “decorrente de Concorrência Nacional” cujo objeto consiste na:  
• Implantação, operação e manutenção do Sistema de Esgotamento Sanitário dos 
setores 25, 26, 27, 31, 34 e 35 da parte alta de Maceió; • Operação e manutenção 
do Sistema de Esgotamento Sanitário dos setores 30, 32 e 33 da parte alta de 
Maceió; • Realização de serviços complementares relativos à leitura de hidrômetros, 
fiscalização, cobrança e gestão comercial visando o incremento de arrecadação da 
CASAL; • Como parte alta da cidade de Maceió entende-se o recorte geográfico 
composto pelos setores 25, 26, 27, 30, 31, 32, 33, 34 e 35 da Unidade de Negócios 
de Benedito Bentes da CASAL. O prazo do contrato é de 30 (trinta) anos contados 
a partir da data de eficácia do contrato que é aquela em que estiverem 
implementadas as condições suspensivas, que deverão ser implementadas pelas 

partes em prazo não superior a 180 dias. Depois de cumpridos todos os  
requisitos, a CASAL emitirá a competente Ordem de Serviço que marcará a Data de 
Vigência do Contrato, ocasião em que a Companhia deverá: • Dar início às  
obras de implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário dos setores 25, 26,  
27, 31, 34 e 35 da parte alta de Maceió de acordo com o cronograma da  
licitação; • Dar início imediato dos serviços complementares relativos à leitura  
de hidrômetros, fiscalização, cobrança e gestão comercial visando o incremento  
de arrecadação da CASAL nos setores 25, 26, 27, 30, 31, 32, 33, 34 e 35 de 
Maceió; • Após as assinaturas na Ordem de Serviço iniciar-se-á o prazo de  
24 (vinte e quatro) meses para transferência para a Concessionária Operação e 
consequente início dos serviços de operação e manutenção do Sistema de 
Esgotamento Sanitário dos setores 30, 32 e 33 da parte alta de Maceió;  
• Decorrido o prazo de até 48 (quarenta e oito) meses previsto no cronograma  
para a conclusão das obras, a concessionária deverá operar e manter o Sistema  
de Esgotamento Sanitário dos setores 25, 26, 27, 30, 31, 32, 33, 34 e 35 de 

Maceió.• O valor estimado do contrato é de R$ 289.544 composto pela 
remuneração dos serviços de esgotamento sanitário na Área da Participação  
Público Privada (PPP), acrescida do incremento de faturamento advindo da  
redução da inadimplência da Área da PPP, decorrente da adoção das ações  
previstas no Termo de Referência. Em 22 de dezembro de 2023, a Companhia em 
conjunto com a CASAL e a ARSAL (Agência Reguladora de Serviços Públicos do 
Estado do Alagoas), assinou o 4º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão 
Administrativa nº 079/2014, que celebra: a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, mediante a combinação das medidas: i) redução do escopo dos 
investimentos da Companhia e alteração do prazo de execução das obras; ii) 
aumento de 8,95% sobre o preço unitário (Pf) que compõe a contraprestação  
fixa (CF) que remunera os custos fixos da concessão, a partir de janeiro de 2024  
até o final do contrato de concessão; e iii) ingresso de R$ 4.302 a favor  
da Companhia, em parcela única em agosto de 2025, que deverá ser  
compensado com o saldo de referência global previsto no contrato de concessão. 

2.1. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em 
conformidade com os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  
As demonstrações contábeis são elaboradas com base no custo histórico, exceto 
por instrumentos financeiros mensurados aos seus valores justos no final de  
cada exercício. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. A Administração da 
Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 
- Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito 
Geral, na preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na 
sua gestão. As demonstrações contábeis foram autorizadas pela Administração 
para emissão em 27 de fevereiro de 2026. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos Acionistas da Sanama Saneamento Alta Maceió S.A. 
- Maceió - AL. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Sanama Saneamento Alta Maceió S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sanama Saneamento 
Alta Maceió S.A. em 31 de dezembro de 2025 e o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 27 de fevereiro de 2026
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Essas demonstrações contábeis estão apresentadas em sua versão resumida e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de qualquer decisão. As demonstrações contábeis completas auditadas da Sociedade podem ser acessadas no site da Companhia e no seguinte endereço eletrônico: https://tribunahoje.com/tribuna-independente
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